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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA XXXX



OFÍCIO: XXXX
INQUÉRITO: XXXX (CASO SEJA INSTAURADO)
SUSPEIÇÃO: XXXX (CASO OCORRA)

OBS.: TEXTO DESTACADO EM AZUL: MODIFICÁVEL E/OU DESCARTÁVEL








A POLÍCIA CIVIL/FEDERAL XXXX, no uso de suas atribuições legais, conforme no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, conjugado com o arts 5º, XII, 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 201, 240, 241, 242, 245 e 246, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13, c/c art. 198, do Código Tributário Nacional, com as devidas mudanças da Lei Complementar nº 104/2001, refletido na ação ventilada nos arts. 1º e parágrafo único, 3º, I, 4º usque 8º, da Lei Ordinária Federal nº 9.296/1996, c/c o art. 1º, § 3º, IV, § 4º, da Lei Complementar nº 105/2001, c/c o art. 2º da Lei Ordinária Federal nº 9.034/1995, c/c a Lei Ordinária Federal nº 10.217/2001, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX abaixo consignado, apresentar:


REPRESENTAÇÃO por MEDIDA CAUTELAR de QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO (afastamento de dados bancários)


Em desfavor do representado XXXX (qualificação completa com CPF), dados bancários (XXXXXXXXXX: se possuir) consoante os fatos e fundamentos jurídicos adiante escandidos. (Art. 243, I, CPP).


I) DO EXÓRDIO

Exímio Magistrado, apresenta-se procedimento instaurado para apurar acontecimento ocorrido por volta das HORAS (citação da hora), em DATA (citação da data), no seguinte LOCAL (citação do lugar), onde estavam INDIVÍDUO(S) (citação do suspeito, vítima e testemunhas) usando OBJETOS (citação do material apreendido), motivados pela VONTADE (citação do animus), utilizando a FORMA (citação de como o delito foi realizado) de agir caracterizada pela comportamento delineado nos fatos adiante expostos praticou (praticaram) - (citação do delito) em desfavor da suspeição elencada.

Ponderam os autos do inquérito policial instaurado exordialmente requisitado (MP ou Judiciário) em face de recepção de notitia criminis de cognição mediata de (citação do delito) promovido, em tese, pela suspeição supracitada. Modalidade ocorrida nas adjacências supracitada que trouxe à baila seu modus operandis e o iter criminis da composição delitiva. Tal indivíduo redirecionou grande numerário em várias contas bancárias ocasionando enorme prejuízo financeiro para a vítima. 

Portaria confeccionada determinou o empreendimento de diligências, requisições periciais, oitivas de vítima, testemunhas e da suspeição, além de informações coletadas através de relatórios circunstanciados de investigações.
(Indicação avulsa de cada atividade supra)


II) DOS FATOS EM GERAL

Empreendeu-se serviço de polícia judiciária no sentido de objurgar expressivamente o crime de XXXX nesta urbe.

Consoante resultado confeccionado pelo departamento de investigação, foi possível observar admissível prática do crime em comento. Através de coleta de dados e evidências, coalesceu-se informação sobre possível ... (XXXX INFORMAÇÕES).

Há fortes indícios que, ainda neste mês, o indivíduo conhecido por XXXX (QUALIFICAÇÃO) poderá ser responsável pela conduta ... (XXXX INFORMAÇÕES). Expediente medido em relatório de investigação em anexo.

Mediante levantamento técnico, foi obtida numericamente a relação de terminais utilizado pela suspeição, quais sejam: (XXXX número de terminais).

Ratifica-se, outrossim, através das oitivas testemunhais, as quais apresentam conteúdo probatório significativo para justificar o objeto deste petitório, ipsis litteris:

DEPOIMENTO DE XXXX

“... QUE após esse episódio, soube ..... ..... inclusive reconhece os documentos acostados na noticia crime; ...”

Entrementes, trata-se de um fato complexo. Destarte, é cogente averiguar, de forma mais aquilatada, a real dimensão aquisitiva pecuniária dos indiciados, mormente pela problemática geográfica ventilada na dispersão de grande volume pecuniário.

Hodiernamente, empreende-se propositura investigativa para caracterização nominal de demais suspeitos e juntada de material probante referente. Escopo exposto para adição de elementos notáveis ao fato típico e antijurídico, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal por V. Exa e o Emérito Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção do delito divulgado, o que não impede a prática de outros crimes como, verbi gratia, quadrilha ou bando e alhures.


III - DAS FUNDADAS RAZÕES, DOS MOTIVOS E DOS FINS DA DILIGÊNCIA (Arts. 240, §2º, 243, II, CPP)
	
É necessária a verificação dos dados fiscais da suspeição com o fim de verificar o comportamento social e financeiro.

Sobre esses motivos e as fundadas razões para autorização, existem informações sobre  (MENCIONAR CONDUTA INDIVIDUALIZADA XXXX. EX1.: o endereço, local da pretensa busca, pertence ao suspeito XXXX, o qual possui cadastro XXXXXX. EX2.: publicações em redes sociais sobre manifestação de sua vida financeira). Vide relatório de investigação produzido pelos agentes públicos responsáveis pelo cumprimento de ordem de serviço policial.

Coalesceram-se aos autos oitivas declarativas e de depoimentos (ou expediente investigatório conforme relatório de investigação), além de abundante bibliografia probatória que remanesce a prática de (CRIME Art. XXX, LEI XXXX) em desfavor do representado ou local elencados. 

É aparente, neste procedimento, a predicação de possível prática de delito em questão, conforme exposição fática contida na documentação coalescida, onde frisa sobre o representado XXXX etc.

(DESCRIÇÃO SUCINTA DOS FATOS DELITIVOS: CONTEÚDO DESCARTÁVEL - OPCIONAL)

As investigações tramitaram, como ainda desenvolve, com a colação de evidências produzidas por testemunhos (se existir), documentação referente e os seguintes objetos apreendidos: (RELACIONAR OBJETOS APREENDIDOS SE EXISTIREM) consoante comportamento do representado XXXX.

Empreende-se propositura investigativa para caracterização de outras evidências e juntada de material probante alusivo. Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico e antijurídico, à culpabilidade e à punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal, além da subsunção do tipo o garantismo penal, por este Douto Juízo e pelo Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção do (CRIME Art. XXX, LEI XXXX) o que não impede a prática de outros delitos.

IV - DA MEDIDA CAUTELAR, DA VEROSSIMILHANÇA E DA PLAUSIBILIDADE DAS INFORMAÇÕES PARA AUTORIZAÇÃO DA QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIOS.

Verossimilhança é a perspectiva de realidade. É a análise dos fatos concretos que resulta no convencimento jurídico sobre o caso. Acompanhada de prova inequívoca, expõe o nutriente necessário para o deferimento desta representação. Vaticínio doutrinário dominante endossa isso.

Há conhecimento sumário e exauriente, onde a apreciação subjetiva dos fatos e dos fundamentos jurídicos desta representação, através da simples constatação da documentação apresentada e dos argumentos aqui destacados, vislumbram a situação do representado (ou local) que realizou ... (XXXX INFORMAÇÕES SOBRE A CONDUTA DO REPRESENTADO/LOCAL E DOS FATOS: O simples desatendimento na delegacia demonstra isso).

Plausibilidade possui característica do que é razoável, ou seja, qualidade daquilo que se pondera aceitável ou admissível. O Fumus Comissi Delicti tem relação íntima com a plausibilidade ou aparência dos fatos criminosos aqui demonstrados. E por este motivo se faz necessária a aplicação das medidas cautelares almejadas para viabilizar demais meios de provas e consolidar a materialidade.

	O Fumus Comissi Delicti está caracterizado pela farta documentação corroborativa da materialidade e autoria delitiva convergente ao representado (local buscado, terminais ou contas de Redes Sociais e Financeiras). É plausível da pretensão em pauta, a qual se aplica à conjuntura concreta da representação aqui anotada. Exsurge a aparência do delito cometido, com fortes indícios de autoria. Adequação da autoria em que sua conduta preencheu os aspectos mínimos necessários para consolidar a materialização do crime em razão: descrever predicado sobre a conduta criminosa: “o representado foi notificado por duas vezes, mas não atendeu a solicitação, tampouco justificou o não atendimento, o que atrai, pelo menos, a conduta do crime de desobediência.” Ou “no local há possibilidade de encontro do material...”.

O Periculum Libertatis é coevo, similar ao periculum in mora aplicado à circunstância sensível da liberdade de atuação sem limitações, diante da natural demora de tramitação de ação penal posterior, a qual oportunizará prevenção de possível perecimento de informações que poderiam ser produzidas pelos objetos  e informações buscadas em razão de suas ausências, em face da renitência do representado em cumprir as solicitações e a falta de prestação de explicações (ou local que pode ser modificado), dificultando a finalização integral da persecução penal, mormente da execução da pena. Além disso, a ciência da necessidade de apreensão do objeto alvo deste pedido, poderá influenciar alguém que possua interesse escuso contrário à persecução penal e, assim, produzir atos para “extraviar” o bem almejado.

Os pressupostos para decretação judicial da medida cautelar de QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO, são explícitos:

A) Há prova da necessidade de busca de informações sigilosas e objetos. Observem-se as intimações/ofícios cientificados anexos, além de declarações aditivadas com depoimentos e documentação coalescida;

B) Indícios suficientes da autoria: também presentes, no caso em tela, os requisitos para a concessão da medida cautelar.  Sobejam evidências do local e objetos buscados, junto ao representado, através da simples verificação dos autos onde iluminam o comportamento negativo do representado (ou local buscado ou de outra pessoa que não seja o representado, o qual ainda não foi identificado) frente às normas jurídicas vigentes. 

Consoante os indícios, ad argumentandum tantum, in verbis:

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
(...)
Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.
(...)
Art. 239 - Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias.
Indícios são provas indiretas, circunstanciais. Estas provas, no caso de atos planejados, organizados, são as provas mais importantes para a elucidação dos fatos. Somente os crimes passionais são, em regra, resolvidos por provas diretas. Os que são planejados exigem o exame de amplo conjunto de provas, como um mosaico. 
O valor probatório dos indícios está intimamente ligado ao livre convencimento do juiz, quanto maior for sua ligação com o fato, maior o valor do indício. 

V - DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ESPECÍFICOS

Encontrados nos arts 5º, XII, 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 201, 240, 241, 242, 245 e 246, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, § 6º, da Lei 12.830/13, c/c art. 198, do Código Tributário Nacional, com as devidas mudanças da Lei Complementar nº 104/2001, refletido na ação ventilada nos arts. 1º e parágrafo único, 3º, I, 4º usque 8º, da Lei Ordinária Federal nº 9.296/1996, c/c o art. 1º, § 3º, IV, § 4º, da Lei Complementar nº 105/2001, c/c o art. 2º da Lei Ordinária Federal nº 9.034/1995, c/c a Lei Ordinária Federal nº 10.217/2001.


VI - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS


A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídica, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento delitivo.

           	O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas predicalizadas na respectiva metodologia.

A solicitação fundamenta-se em Verificação de Procedência de Informação (V.P.I.), ou Termo Circunstanciado de Ocorrência ou Inquérito Policial, referente ao Boletim de Ocorrência Policial nº XXXX/XXXX) instaurado neste Departamento. Apurou-se, através de vários indícios, que o representado (ou local buscado) poderá estar diretamente envolvido com a prática de (CRIME XXXX, Lei XXXX).
Para o deferimento das medidas cautelares buscadas, bastam fundadas razões que se decompõem em prova semiplena, de poder convincente sutil, carecendo apenas de conhecimento superficial, afastando qualquer cognição exauriente.
A casa e os dados pessoais são asilos invioláveis do indivíduo, mas não podem ser convertidos em garantia de impunidade de crimes que, em seu interior se praticam, como bem preleciona o Supremo Tribunal Federal.
	
Essa assertiva existe por causa da relatividade e limitação de tal direito, pois é garantido, também, o direito de segurança e eficiente produção de provas (artigo 5, caput, da CF/88), com destaque ao princípio da persecução penal eficiente, como ensina Thiato Ávila, em  ÁVILA, Thiago André Pierobom de. Provas Ilícitas e Proporcionalidade. 2007. Rio de Janeiro. p. 61-70.

O aplaudido jurista Gilherme de Sousa Nucci corrobora esse entendimento:

“Pode ocorrer a busca (... ) durante uma investigação policial, com ou sem inquérito policial (por vezes após o registro de uma ocorrência, antes mesmo da instauração de inquérito policial, a autoridade policial realiza uma busca e apreensão.” NUCCI, Guilherme de Souza, Manual de Processo e Execução Penal, 2005, editora Rt, p. 462.


VII - DA JURISPRUDÊNCIA

Vibra nos painéis dos tribunais, legendando entendimentos jurisprudenciais sobre as medidas cautelares pretendidas.

“A decisão que determinou a quebra do sigilo bancário está devidamente fundamentada, sendo que a referida ordem judicial foi embasada em elementos fáticos devidamente justificados na instância ordinária para a continuidade das investigações da exploração de jogos de azar pela internet e lavagem de dinheiro. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.” (STJ, RHC 89064/SP)


VIII - DO PEDIDO

Plena é a adequação da MEDIDA CAUTELAR DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO aqui pretendido em desfavor do representado, à suspeição em face de instrumentalidade criminal supramencionada.

Neste viés, observados os fatos e argumentos jurídicos exaustivamente narrados e, exprimida a materialidade delitiva, o nexo causal com o representado, os indícios veementes de autoria, os meios de provas viáveis,  a verossimilhança, a plausibilidade, o fumus comissi delicti, o periculum libertatis, as fundadas razões, além da exposição doutrinária e jurisprudencial, é cogente e oportuna a aplicação da medida pretendida, o que REPRESENTA a Vossa Excelência por:
1) MEDIDA CAUTELAR DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO, com a devida Comunicação judicial à RECEITA FEDERAL e ao BANCO CENTRAL, por sua Delegacia Regional requisitando as declarações de extratos bancários, contas bancárias, contas de cartões de crédito, investimentos e outras transações financeiras, em face do período de (data) até a presente data;
2) NOTIFICAR O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, para douta manifestação.

Aguarda deferimento. Respeitosamente,						

Local e Data

DELEGADO(A) DE POLÍCIA					





Revista da Defesa Social & Portal Nacional dos Delegados
Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).
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